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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
SAÍDA DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL COM ESCOLTA. CONSULTA 
COM MÉDICO PARTICULAR. ENFERMIDADES GRAVES. TRATAMENTO 
DISPONÍVEL NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica acerca da 
possibilidade, em situações excepcionais, da concessão de saída da 
prisão aos condenados portadores de doença grave quando comprovada a 
impossibilidade da assistência médica adequada no estabelecimento 
prisional em que cumprem sua pena.

2. In casu, as instâncias ordinárias destacaram que o sistema 
carcerário dispõe de tratamento adequado às necessidades médicas 
apresentadas pelo agravante.

3. É firme o posicionamento desta Corte Superior de ser inviável, em 
habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias sobre a ausência de situação extraordinária apta a ensejar a 
saída do presídio, uma vez que tal providência implica o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO MIGUEL 
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CAVALCANTE contra a decisão de e-STJ fls. 113/116, por meio da qual indeferi 
liminarmente a impetração.

Extrai-se dos autos que o Juízo das execuções indeferiu o pedido de saída 
do paciente do estabelecimento prisional para tratamento de saúde em clínica particular 
(e-STJ fl. 73).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal 
estadual, o qual negou provimento ao recurso nos termos do acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 95):

AGRAVO EM EXECUÇÃO - Recurso defensivo diante da decisão 
monocrática que não conheceu do pedido de permissão de saída para 
realização de tratamento de saúde particular, com base no art. 120, II, 
parágrafo único, da LEP, uma vez que o sentenciado é acometido de câncer 
de próstata - NÃO VERIFICADO - Agravante que, não obstante a idade e as 
comorbidades que o acometem, tem sido devidamente assistido pela equipe 
médica do sistema prisional, verificando-se que tem recebido o adequado 
acompanhamento médico, bem como a medicação de que necessita, 
conforme relatório médico expedido pela unidade prisional em cumpre sua 
pena - Assim, verifica-se que a decisão de não conhecimento pelo Juízo a 
quo da pretensão defensiva encontra-se devidamente fundamentada, por 
não demonstração da impossibilidade de o reeducando receber tratamento 
adequado na unidade prisional em que se encontra recolhido ou de que o 
Sistema Penitenciário não possa dispor de meios para oferecer a devida 
assistência à sua saúde, a justificar a permissão de saída para tratamento de 
saúde particular - Pedido que deve ser encaminhado para apreciação da 
autoridade competente para análise na esfera administrativa e adoção das 
providências cabíveis, com acompanhamento da evolução clínica do 
sentenciado pelos respectivos órgãos que atuam na execução.

Agravo improvido.

Às e-STJ fls. 113/116 indeferi liminarmente a impetração.

Nas razões do presente agravo regimental, a defesa repisa a tese esposada 
na inicial, salientando que o quadro de saúde do apenado é delicado e a necessidade 
de consulta com médico particular evidente.

Por isso, requer a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante as razões defensivas, entendo que o agravo regimental não 
merece prosperar.

Confiram-se os fundamentos consignados pela Corte estadual no acórdão 
recorrido (e-STJ fls. 98/100):

Diante do pedido da Defensoria Pública de autorização para consulta 
externa, com escolta, diante da notícia do outrora defensor constituído do 
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sentenciado que está acometido de câncer de próstata (fls.8/9), o Juízo a 
quo requisitou as informações pertinentes acerca da assistência médica 
prestada ao reeducando.

Em atendimento à deliberação judicial, a Diretoria da Penitenciária "Rodrigo 
dos Santos Freitas" de Balbinos/SP, unidade prisional onde o reeducando 
cumpre sua pena privativa de liberdade, encaminhou Relatório de Saúde, de 
11/12/2023, elaborado pelo médico que atua naquele estabelecimento 
prisional, com as seguintes informações, verbis:

[...]

Com efeito, vê-se que, no caso, a direção da unidade prisional, questionada, 
prestou as informações cabíveis e, conforme documentação remetida pela 
diretoria do estabelecimento prisional, o sentenciado tem sido atendido 
regularmente em consultas médicas sempre que apresenta queixas, tendo 
recebido diagnóstico de suspeita de infecção no trato urinário e, ao ser 
medicado e liberado, não se queixou novamente em consulta seguinte.

Ademais, o sentenciado tem sido orientado quanto a seu estado clínico e 
recebido as medicações necessárias para tratamento dos sintomas, estando 
sob os constantes cuidados do Núcleo de Atendimento à Saúde da Unidade 
Prisional, recebendo atendimento periódico.

Como bem concluiu o julgador singular, as conclusões do relatório indicam 
que o sentenciado, não obstante as comorbidades que vem 
enfrentando, vem sendo regularmente assistido pela unidade prisional, tendo 
sido comprovado o adequado atendimento médico.

Compreendi que o entendimento das instâncias ordinárias não mereceria 
reparos. Isso, porque, tal como está consignado na decisão agravada, ao contrário do 
que alega a defesa, não há evidências de que o estabelecimento prisional não oferece 
condições adequadas para acompanhar as moléstias do apenado.

Tal posicionamento está de acordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte Superior, e desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PREVISÃO LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA PELO RELATOR. 
PRISÃO DOMICILIAR. ALEGADO O ACOMETIMENTO POR DOENÇA 
GRAVE E A IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Primeiramente, urge consignar que "[n]ão viola o princípio da colegialidade 
a decisão monocrática do relator, arrimada em jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade 
de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a 
interposição de agravo regimental. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 
2.091.600/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 24/6/2022).

2. Na hipótese, ao manter o indeferimento do pedido defensivo, a Corte de 
origem apontou que, "dos documentos juntados aos autos pela defesa 
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técnica, não se verifica a impossibilidade de fornecimento de tratamento ao 
sentenciado em cárcere, a justificar a concessão do benefício pleiteado. A 
propósito, tem-se que o laudo acostado no seq. 119.1 do feito de origem 
apenas elenca as morbidades que o paciente possui, sem concluir pela 
impossibilidade de sua permanência na unidade prisional".

3. Assim, para se infirmar a interpretação apresentada pelas instâncias 
ordinárias e possibilitar conclusão diversa da exarada no acórdão, é 
necessário imiscuir-se no exame do acervo fático-probatório, o que evidencia 
a impossibilidade de este Superior Tribunal apreciar o pedido formulado no 
writ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 753.488/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 9/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
REGIME FECHADO. PLEITO DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
ART. 117 DA LEP. PACIENTE IDOSO, PORTADOR DE HIPERTENSÃO, 
DIABETES E CÁLCULO RENAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O TRATAMENTO DO APENADO E O 
ENCARCERAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. A prisão 
domiciliar do condenado é cabível, dentre outras excepcionais situações, ao 
acometido de doença grave que cumpre pena em regime aberto (art. 117, II, 
LEP), sendo que a extensão de tal benefício aos sentenciados recolhidos no 
regime semiaberto ou fechado reclama que as peculiaridades do caso 
concreto demonstrem a sua imprescindibilidade. Precedentes.

3. Quando se tratar de condenação definitiva, não cabe a concessão de 
prisão domiciliar com fundamento no art. 318 do CPP e no entendimento 
firmado pela Suprema Corte no julgamento do HC coletivo n. 146.641/SP.

4. No caso concreto, entretanto, as instâncias ordinárias concluíram, com 
base em perícia médica realizada no paciente em 04/05/2021, que as 
doenças de que padece podem ser tratadas no presídio, que dispõe de 
equipe médica, sem prejuízo para sua saúde.

Embora a defesa do paciente alegue que o presídio não vem fornecendo o 
tratamento adequado para o problema renal mais recentemente 
desenvolvido pelo paciente, não junta aos autos prova de sua alegação, 
além do que o magistrado de 1º grau determinou que fosse oficiado o 
estabelecimento prisional para que esse fornecesse a medicação necessária 
e o tratamento adequado ao apenado.

5. Ademais, o ora paciente cumpre pena, em regime fechado, pela prática de 
crime hediondo cometido mediante violência contra a pessoa, o que 
impossibilita a prisão domiciliar em razão da pandemia relativa ao 
coronavírus, conforme entendimento desta Superior Corte de Justiça: A atual 
redação do Art. 5-A da Recomendação n. 62/CNJ, dispõe que "As medidas 
previstas nos artigos 4º e 5º não se aplicam às pessoas condenadas por 
crimes previstos na Lei n. 12.850/2013 (organização criminosa), na Lei n. 
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9.613/1998 (lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores), contra a 
administração pública (corrupção, concussão, prevaricação etc.), por crimes 
hediondos ou por crimes de violência doméstica contra a mulher. (Incluído 
pela Recomendação n. 78, de 15.9.2020) [AgRg no HC 610.013/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 09/12/2020, DJe 
11/12/2020].

6. Rever o entendimento das instâncias ordinárias para concessão da prisão 
domiciliar demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 
estreita via do habeas corpus.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 680.477/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)

 

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada, pelos seus próprios 
fundamentos, e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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